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EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5018160-39.2024.4.04.7100/RS

EXEQUENTE: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

EXECUTADO: CLAUDIO LESNIK
ADVOGADO(A): LUIZ EDUARDO LEMPEK MALISZEWSKI (OAB RS048154)

EDITAL Nº 710025744009

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ELETRÔNICO/ONLINE

A Juíza  Federal Substituta PAULA BECK BOHN  da 2ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de Porto Alegre, Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, na
forma da lei etc.

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem,
que tramita perante este Juízo Federal a Ação de Execução de Título Extrajudicial  nº
50181603920244047100, que a UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, CNPJ:
26994558000123, move contra CLAUDIO LESNIK, CPF: 30274265087, sendo este edital
para INTIMAR os executados e terceiros possíveis interessados da designação dos dias 20
de outubro de 2026 e 28 de outubro de 2026, com encerramento às 11:00 horas, para a
hasta pública, na modalidade somente eletrônica, a cargo da leiloeira  JOYCE
RIBEIRO,  a realizar-se  através do portal eletrônico (http://www.jrleiloes.com.br/),
mediante cadastramento prévio no referido sítio, em até 24 (vinte e quatro) horas antes
do leilão (0800-730-4050/ (51) 99630-8866/98143-8866 ou joyce@jrleiloes.com.br), quando
se procederá à venda da  fração ideal, de propriedade do executado e esposa, do imóvel
matriculado sob nº  2.922, do CRI de Camaquã/RS (Dom Feliciano/RS, R.1 e Av.5), 
assim descrita (evento 99, MATRIMÓVEL2 e evento 70, PRECATORIA2, p. 56 a 66):
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Avaliação do bem:  R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais, evento 70,
PRECATORIA2, p. 56).

Sobre o imóvel há registros de Penhoras, originadas desta execução (AV.13-
2.922) e da Execução Fiscal nº 007/1.13.0005070-4, em tramitação junto à 1ª Vara Cível da
Comarca de Camaquã/RS (AV.9-2.922). Sobre o imóvel também existe Indisponibilidade de
Bens, originada da 1ª Vara Federal de Porto Alegre/RS, extraído dos autos da Medida
Cautelar Inominada nº 5014955-51.2014.404.7100 (AV.3-2.922).

O arrematante declara estar ciente de que, além da(s) restrição(ões) constante(s)
na(s) matrícula(s) do(s) bem(ns), poderá(ão) haver outra(s) restrição(ões) judicial(ais)
originária(s) de outras Varas, que poderá(ão) causar morosidade na transferência do(s)
imóvel(eis) perante o Cartório Registral. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável
pela verificação de todo(s) e quaisquer ônus que recaiam sobre o(s) bem(ns), pois poderão
ocorrer novas inclusões após a confecção do edital de leilão e sua realização. Os
impedimentos para a averbação das Cartas de Arrematação, devem ser informados à
Leiloeira, ou sua equipe, para o devido peticionamento nos autos.

Caso não haja licitantes em 1º Leilão, o bem acima irá a 2º Leilão a quem mais
oferecer, por  preço não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da avaliação para
pagamento à vista (arts. 885 e 891 do CPC). Fica(m) intimado(s) o(s) requerido(s) e seu(s)
cônjuge(s), se casado(s) for(em), representante(s) legal(is), procuradores, credores, senhorio
direto, usufrutuários e coproprietários através do presente edital, caso não seja(m)
encontrado(s) pelo Sr. Oficial de Justiça, para cientificação pessoal, valendo o presente edital
de notificação, segundo art. 889, parágrafo único, do CPC. O(s) bem(ns) será(ão) vendido(s)
no estado em que se encontra(m), não cabendo quaisquer responsabilidades à leiloeira. 
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Os interessados deverão diligenciar sobre eventuais ônus, penhoras ou despesas
sobre o bem, sua regularização e transferência. A venda será à vista e/ou parcelada, mais
comissão de leilão de 5% sobre o valor da arrematação e despesas administrativas.

O arrematante deverá pagar, após a homologação do leilão, custas  no valor de
0,5% (meio por cento) sobre o valor da arrematação (com o mínimo de R$ 10,64 e o máximo
de R$ 1.915,38), mediante guia GRU, conforme Tabela III da Lei 9.289/96 e  Portaria/TRF4 
nº 619, de 10 de Julho de 2012, para fins de possibilitar a emissão da Carta de Arrematação.

Caso o arrematante opte pelo pagamento de forma parcelada, deverá efetuar
uma proposta diretamente à leiloeira, mediante o pagamento do valor mínimo correspondente
a 25% (Vinte e cinco por cento), quitando o valor remanescente em no máximo 30 (trinta)
parcelas iguais e sucessivas, sendo estas corrigidas mensalmente. A primeira parcela deverá
ser paga em até 30 dias da data da arrematação, vencendo as subsequentes a cada trinta dias,
mediante guia de deposito judicial vinculada aos autos a que se refere o bem arrematado.
Caso o vencimento de alguma parcela recaia em final de semana ou feriado, o mesmo ficará
automaticamente prorrogado para o 1º dia útil subsequente. No caso de atraso no pagamento
de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela
inadimplida com as parcelas vincendas (artigo 895, §4º, do CPC). A comissão de leilão será
paga à vista.

Os emolumentos relativos à transferência do(s) bem(ns) imóvel(eis) e demais
despesas, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, serão de responsabilidade do arrematante.

Depois de iniciados os atos preparatórios à hasta pública, sobrevindo suspensão,
remição ou extinção do feito, em razão de solução consensual entre as partes ou o pagamento
do débito antes da arrematação, os honorários devidos à Leiloeira serão de 1% sobre a
avaliação. 

E, para que no futuro não se alegue desconhecimento, é expedido o presente
edital, que será afixado no local de costume e publicado na forma da lei, cientificados os
interessados de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua
Otávio Francisco Caruso da Rocha, 600, 6º andar, ala oeste, bairro Praia de Belas, no horário
das 13 às 18 horas. Dado e passado nesta cidade de Porto Alegre, Capital do Estado do Rio
Grande do Sul, aos quatorze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis. Eu, Stéfano
Gasparin Ribeiro, Servidor de Secretaria, digitei, e eu, Jaderson  Patricio, Diretor  de
Secretaria da 2ª Vara Federal, conferi, por ordem da MM Juíza Federal Substituta.

Documento eletrônico assinado por PAULA BECK BOHN, Juíza Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://verificar.trf4.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 710025744009v11 e do código CRC a21caca4.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): PAULA BECK BOHN
Data e Hora: 19/08/2026, às 12:51:25
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